
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2203420 - SP (2025/0090272-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DOKCAR COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO DE VITTO DA SILVEIRA - SP260866

LUCIANA DA SILVEIRA MONTEIRO ANDRADE - SP228114
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : NELSON LÁZARA JUNIOR - SP112355

MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO - SP299506

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  DECISÃO  QUE  DETERMINOU  A  APLICAÇÃO  DA  SELIC  APÓS  A
ENTRADA EM VIGOR DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113 /2021. PLEITO DE FIXAÇÃO
DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE EXTINÇÃO, AINDA QUE PARCIAL, DA
EXECUÇÃO FISCAL.  RECONHECIMENTO DE SUCUMBÊNCIA MÍNIMA E IRRELEVANTE.
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior, ao julgar o Tema n. 421, fixou a seguinte tese: "É possível a condenação
da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da extinção da
Execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade".
2. No caso em comento, o acórdão acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade sem
extinguir  -  nem  parcialmente  -  a  execução  fiscal,  além  de  reconhecer  a  inexistência  de
sucumbência relevante a atrair os ônus desta. Nesse sentido, o acórdão recorrido não destoa
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Encontrando-se  o  acórdão  recorrido  em consonância  com a  jurisprudência  desta  Corte,
inarredável a aplicação da Súmula n. 83/STJ.
4. "É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de que os  mesmos óbices impostos  à
admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal
pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo  de  lei  federal  apontado  como  violado  ou  à  tese  jurídica"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  DECISÃO  QUE  DETERMINOU  A  APLICAÇÃO  DA  SELIC  APÓS  A
ENTRADA EM VIGOR DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113 /2021. PLEITO DE FIXAÇÃO
DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE EXTINÇÃO, AINDA QUE PARCIAL, DA
EXECUÇÃO FISCAL.  RECONHECIMENTO DE SUCUMBÊNCIA MÍNIMA E IRRELEVANTE.
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior, ao julgar o Tema n. 421, fixou a seguinte tese: "É possível a condenação
da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em decorrência da extinção da
Execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade".
2. No caso em comento, o acórdão acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade sem
extinguir  -  nem  parcialmente  -  a  execução  fiscal,  além  de  reconhecer  a  inexistência  de
sucumbência relevante a atrair os ônus desta. Nesse sentido, o acórdão recorrido não destoa
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Encontrando-se  o  acórdão  recorrido  em consonância  com a  jurisprudência  desta  Corte,
inarredável a aplicação da Súmula n. 83/STJ.
4. "É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de que os  mesmos óbices impostos  à
admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal
pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo  de  lei  federal  apontado  como  violado  ou  à  tese  jurídica"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pela  DOKCAR  COMERCIAL

LTDA contra decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-

STJ, fl. 192):

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE. DECISÃO QUE DETERMINOU A APLICAÇÃO DA SELIC
APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 113 /
2021.  PLEITO  DE  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.

Documento eletrônico VDA57649821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:20:11
Código de Controle do Documento: c92e5078-32bf-4ffe-b6d3-1dc73347bbd8



AUSÊNCIA DE EXTINÇÃO, AINDA QUE PARCIAL, DA EXECUÇÃO FISCAL.
RECONHECIMENTO  DE  SUCUMBÊNCIA  MÍNIMA  E  IRRELEVANTE.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ÓBICE SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.

A agravante sustenta que a decisão de fls.  192/199, que não conheceu do

recurso  especial,  deve  ser  reformada  porque,  no  agravo  de  instrumento,  houve

acolhimento parcial da exceção de pré-executividade para aplicar a Taxa Selic a partir

da EC 113/2021, o que impõe a condenação da Fazenda ao pagamento de honorários,

à luz do princípio da causalidade e do art. 85 do Código de Processo Civil, ressaltando

a natureza alimentar e a vedação de compensação (§ 14), bem como a orientação do

Tema  1.076/STJ sobre  a  observância  dos  percentuais  legais  e  a  inadequação  da

apreciação  por  equidade  fora  das  hipóteses  do  §  8º;  afirma  que  a  negativa  de

honorários não se justifica por “sucumbência mínima”, pois houve atuação essencial

dos  patronos  e  proveito  econômico,  e  que  a  aplicação  da  Súmula  83/STJ foi

equivocada, por inexistir pacificação que afaste honorários na hipótese, requerendo, em

juízo de retratação, a fixação por equidade (art. 85, § 8º), ou o julgamento colegiado

para provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 205-209).

É o relatório. 

VOTO

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar  as

conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme apontado na decisão monocrática agravada,  o recurso especial

tem origem em agravo de instrumento interposto na execução fiscal de ISSQN (NFS-E) 

relativa aos exercícios de 2016 a 2020, no qual a exceção de pré-executividade foi  

acolhida parcialmente para limitar os encargos à Taxa Selic após a EC 113/2021, sem 

condenação em honorários sucumbenciais (e-STJ, fls. 50-63 e 126-131).

O acórdão recorrido ao enfrentar a questão consignou (e-STJ, fls. 128-131):

A tese jurídica firmada pelo C. STJ possibilita (e não obriga) a condenação da
Fazenda  Pública  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  quando  a
exceção  de  pré-executividade  é  acolhida  para  fins  de  extinguir  total  ou
parcialmente a execução fiscal, o que não ocorreu no caso concreto, pois só
foi alterado o critério de cálculo dos encargos após a EC nº 113/21, o que não
acarreta  a  nulidade  das  CDA  e  tampouco  a  extinção  do  feito  executivo,
conforme restou expressamente consignado no julgado, in verbis:
“Ressalto que a necessidade de eventual recálculo da dívida em razão da
alteração  judicial  de  índices  de  correção  monetária  e  juros  de  mora  não
implica  em  nulidade  da  CDA.  Nessa  direção,  AP  nº
1004751-73.2019.8.26.0090,  rel.  Des.  Adriana  Carvalho,  j.  15/12/2022, e
outros precedentes desta Corte, v. g.:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE – Decisão agravada que rejeitou a exceção de pré-
executividade  apresentada  pela  Transportadora  –  Decisão  da  ação
com pedido de anulação das Certidões de Dívida Ativa que possibilitou
a retificação das CD As – Taxa Selic – Mero recálculo do débito fiscal –
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Ausência de substituição das CD As – Recálculo que não importa em
nulidade  –  Observância  das  formalidades  legais  estabelecidas  nos
artigos  202  do  CTN e  art.  2º,  §5º,  da  Lei  nº  6.830/80 (...)"  (TJSP;
Agravo de Instrumento 2272713-86.2022.8.26.0000; Relator (a): Maria
Fernanda de Toledo Rodovalho; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito
Público; Foro de São Caetano do Sul - SAF - Serviço de Anexo Fiscal;
Data do Julgamento: 16/01/2023; Data de Registro: 16/01/2023)
"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ICMS.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  1.  NULIDADE  DA  CDA.
Inocorrência.  Reconhecimento  da  inconstitucionalidade da  incidência
dos juros de mora com base na Lei nº  13.918/09, limitando-os à taxa
Selic.  Operação  que  envolve  mero  cálculo  aritmético  e  não
compromete a presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do título
executivo. Impossibilidade de suspensão da execução sem o depósito
do montante integral do débito (art. 151, II do CTN) Precedentes. (...)"
(TJSP; Agravo de Instrumento 2239961-61.2022.8.26.0000; Relator (a):
Osvaldo de Oliveira; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Público;
Foro  de  Limeira  -  Vara  da  Fazenda  Pública;  Data  do  Julgamento:
10/01/2023; Data de Registro: 10/01/2023)” (em especial fls.61/62).

Ademais,  como  esclarecido  no  julgamento  dos  embargos  de  declaração
opostos  pelo  executado-excipiente,  é  certo  que  “Na  hipótese,  não  basta
verificar  que  a  exceção  de  pré-executividade  foi  acolhida  em parte,  mas
também a extensão do acolhimento dos pedidos formulados pelo excipiente”
(em especial fls.102).
Isso porque, obviamente,  a tese jurídica firmada pelo C. STJ no tema de
recursos repetitivos nº 421 não afastou a aplicação do disposto no art. 86,
parágrafo  único,  do  CPC,  sendo  indevida  a  condenação  em  honorários
advocatícios de parte que sucumbiu em parte mínima, no caso, o Município
de São Paulo, ressaltando que o entendimento adotado pelo v. acórdão não
ofende a jurisprudência do Tribunal Superior,  conforme já reconhecido por
aquela Corte nos autos do AgInt no REsp n.  2.060.339/SP, relator Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  25/9/2023, DJe  de
18/12/2023, julgamento assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  COMO  NÃO  OCORREU  A
EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  PELO  ACOLHIMENTO  DA
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE,  NÃO  SÃO  DEVIDOS  OS
ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA.
1.  O  acórdão  recorrido  consignou:  "Outrossim,  a  adequação  das
CDA's,  relativamente  à  aplicação  da  Taxa  SELIC,  não  acarreta  a
nulidade,  ou  então,  a  desconstituição  do  título  executivo,
caracterizando mera operação aritmética.
Finalmente,  o acolhimento parcial  da exceção de pré-  executividade
não  acarreta  a  extinção  da  execução  fiscal,  tendo  em  vista  que  a
discussão  está  limitada  à  incidência  dos  juros  de  mora,  meros
acessórios do crédito tributário. Daí porque, é indevida, na espécie, a
condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus decorrentes da
sucumbência. Portanto, a reforma da r. decisão proferida na origem, é
de  absoluto  rigor,  nos  exatos  termos  da  fundamentação,  para  o
seguinte: a) conhecimento e acolhimento parcial da exceção de pré-
executividade à execução fiscal, apresentada pela parte executada; b)
recálculo do débito tributário, relativamente à incidência dos juros de
mora, no que exceder a Taxa SELIC, sem a aplicação da Lei Estadual
nº  13.918/09;  c)  ônus  decorrentes  da  sucumbência  indevidos,  na
espécie." (fl. 615, e-STJ).
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2. Em juízo de retratação, foi mantido e ratificado o acórdão recorrido
pelo Tribunal de origem.
3.  Conforme  se  depreende  do  trecho  acima  transcrito,  o  acórdão
recorrido foi expresso ao julgar que o acolhimento parcial da Exceção
de Pré-Executividade, no caso concreto, não acarretou a extinção da
Execução  Fiscal  e  que,  sendo  assim,  os  ônus  decorrentes  da
sucumbência não são devidos.
4.  O  Tema  421/STJ, da  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do
Recurso  Especial  1.185.036/PE, Rel.  Ministro  Herman  Benjamim,
decidiu: "É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento
de honorários advocatícios em decorrência da extinção da Execução
Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade".
5.  O aresto  atacado não está  destoando da  orientação adotada no
Tema 421/STJ.
6. O entendimento firmado no referido Tema não se aplica à hipótese
dos autos, pois, in casu, como não ocorreu a extinção da Execução
Fiscal  pelo  acolhimento  da  Exceção  de  Pré-Executividade,  não  são
devidos os ônus sucumbenciais.
7.  Ademais, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial
quando  a  tese  sustentada  já  foi  afastada  no  exame  do  Recurso
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.060.339/SP, relator  Ministro  Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 18/12/2023.)

De fato, a jurisprudência desta Corte reconheceu ao julgar o Tema n. 421 a

seguinte  tese: "É  possível  a  condenação  da  Fazenda  Pública  ao  pagamento  de

honorários  advocatícios  em  decorrência  da  extinção  da  Execução  Fiscal  pelo

acolhimento de Exceção de Pré-Executividade". 

No entanto, no caso em comento o acórdão acolheu parcialmente a exceção

de pré-executividade, sem extinguir - nem parcialmente - a execução fiscal, além de

reconhecer  a  inexistência  de  sucumbência  relevante  a  atrair  os  ônus  desta.  Nesse

sentido,  o  acórdão  recorrido  não  destoa  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça. 

Ao contrário, veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  ACOLHIMENTO  PARCIAL  DA
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUÇÃO FISCAL NÃO EXTINTA.
PARCELA  DO  DÉBITO  TRIBUTÁRIO  NÃO  EXCLUÍDO.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS  AFASTADOS.  ACÓRDÃO  NA  ORIGEM  EM
CONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  RECURSO
ESPECIAL  IMPROVIDO.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que acolheu
em  parte  a  execeção  de  pré-executividade  e  condenou  a  agravante  no
pagamento  de  honorário  advocatícios,  fixados  sobre  o  valor  reduzido  do
débito,  observadas  as  faixas  previstas  no  §3º  do  art.  85  do  Código  de
Processo Civil. No tribunal a quo, deu-se parcial provimento ao recurso
para admitir a atualização monetária do valor do tributo para aferição do
limite da multa moratória, nos termos definido pelo STF no julgamento
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do RE 870.947, e afastar a condenação da Fazenda Pública paulista no
pagamento de honorários advocatícios.
II - Quanto a apontada ofensa ao art. 85, §2º, do CPC/2015, em relação
ao  não  cabimento  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais,  o
Tribunal de origem consignou: " Salienta-se, ainda, que o acolhimento,
no  caso,  parcial,  da  exceção  de  pré-executividade,  não  extingue  o
processo e tampouco exclui parcela do débito tributário, de modo que,
nestas circunstâncias, não se atrai a condenação da Fazenda Pública ao
pagamento  de  honorários  advocatícios.  Nessa  linha,  entendimento
solidado  pelo  STJ  no  REsp  1.185.036,  sob  o  regime  dos  recursos
repetitivos".
III  -  O  entendimento  do  Tribunal  a  quo  está  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que quando acolhida a
exceção de pré-executividade, mas não ocorrendo a extinção da execução
fiscal, nem se excluindo parcela do débito, conforme explicitado pelo julgador,
não são devidos os ônus sucumbenciais. Nesse sentido: AgInt no REsp n.
2.060.339/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
25/9/2023, DJe  de  18/12/2023 e  AgInt  no  REsp  n.  2.004.203/SP, relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/9/2022, DJe  de
4/10/2022.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.561.210/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMO NÃO OCORREU A EXTINÇÃO
DA EXECUÇÃO FISCAL PELO ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE,  NÃO  SÃO  DEVIDOS  OS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1.  O  acórdão  recorrido  consignou:  "Outrossim,  a  adequação  das  CDA's,
relativamente à aplicação da Taxa SELIC, não acarreta a nulidade, ou então,
a  desconstituição  do  título  executivo,  caracterizando  mera  operação
aritmética.
Finalmente,  o  acolhimento  parcial  da  exceção  de  pré-  executividade  não
acarreta a extinção da execução fiscal, tendo em vista que a discussão está
limitada  à  incidência  dos  juros  de  mora,  meros  acessórios  do  crédito
tributário. Daí porque, é indevida, na espécie, a condenação da parte vencida
ao pagamento dos ônus decorrentes da sucumbência. Portanto, a reforma da
r.  decisão proferida na origem, é de absoluto rigor,  nos exatos termos da
fundamentação, para o seguinte: a) conhecimento e acolhimento parcial da
exceção  de  pré-  executividade  à  execução  fiscal,  apresentada  pela  parte
executada; b) recálculo do débito tributário, relativamente à incidência dos
juros  de  mora,  no  que  exceder  a  Taxa  SELIC,  sem  a  aplicação  da  Lei
Estadual nº  13.918/09; c) ônus decorrentes da sucumbência indevidos, na
espécie." (fl. 615, e-STJ).
2. Em juízo de retratação, foi mantido e ratificado o acórdão recorrido pelo
Tribunal de origem.
3.  Conforme  se  depreende  do  trecho  acima  transcrito,  o  acórdão
recorrido foi expresso ao julgar que o acolhimento parcial da Exceção
de Pré-Executividade, no caso concreto,  não acarretou a extinção da
Execução  Fiscal  e  que,  sendo  assim,  os  ônus  decorrentes  da
sucumbência não são devidos.
4.  O  Tema  421/STJ, da  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do
Recurso  Especial  1.185.036/PE, Rel.  Ministro  Herman  Benjamim,
decidiu: "É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento
de honorários advocatícios em decorrência da extinção da Execução
Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade".
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5. O aresto atacado não está destoando da orientação adotada no Tema
421/STJ.
6. O entendimento firmado no referido Tema não se aplica à hipótese
dos autos,  pois,  in casu,  como não ocorreu a extinção da Execução
Fiscal  pelo  acolhimento  da  Exceção  de  Pré-Executividade,  não  são
devidos os ônus sucumbenciais.
7. Ademais, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea
"a" do permissivo constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.060.339/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 18/12/2023.)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a

jurisprudência desta Corte,  inarredável a aplicação da a obstar a Súmula n.  83/STJ

análise do reclamo.

Por fim, independentemente de maiores considerações a respeito de a parte

ora recorrente ter, ou não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é

pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à

admissão do recurso pela  alínea a do permissivo constitucional  impedem a análise

recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial

referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica"

(AgInt no relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira AREsp n.  2.074.854/DF,

Turma, DJe de 19/9/2024). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.203.420 / SP

Número Registro: 2025/0090272-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
15107929120228260090 21028497920248260000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOKCAR COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO DE VITTO DA SILVEIRA - SP260866

LUCIANA DA SILVEIRA MONTEIRO ANDRADE - SP228114
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : NELSON LÁZARA JUNIOR - SP112355

MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO - SP299506

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOKCAR COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO DE VITTO DA SILVEIRA - SP260866

LUCIANA DA SILVEIRA MONTEIRO ANDRADE - SP228114
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : NELSON LÁZARA JUNIOR - SP112355

MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO - SP299506

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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